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APRESENTAÇÃO 

 

Este Guia Prático tem como objetivo orientar as unidades do Ministério Público 

Federal (MPF) na elaboração de seus inventários de emissões de gases de efeito estufa 

(GEE), em consonância com a Política de Sustentabilidade do MPF, instituída pela Portaria 

PGR/MPF nº 290/2023, e com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13 da 

Agenda 2030 – Ação contra a Mudança Global do Clima. Para tanto, apresenta, de forma 

objetiva e aplicada, a metodologia adotada pela instituição e as principais etapas para o 

levantamento dos dados e o preenchimento da ferramenta do Programa Brasileiro GHG 

Protocol. A iniciativa busca facilitar a elaboração dos inventários locais, ampliar o 

conhecimento sobre as emissões institucionais e contribuir para a consolidação de uma 

cultura organizacional voltada à mensuração, à gestão e à redução das emissões de GEE.  

Os gases de efeito estufa, entre os quais se destacam o dióxido de carbono (CO₂), o 

metano (CH₄), o óxido nitroso (N₂O), os hidrofluorcarbonos (HFCs), os perfluorcarbonos 

(PFCs) e o hexafluoreto de enxofre (SF₆)¹, intensificam o efeito estufa quando presentes em 

concentrações crescentes na atmosfera, contribuindo para o aumento da temperatura média 

global e para as mudanças do clima. Nesse contexto, conhecer e mensurar as emissões 

associadas às atividades de uma organização constitui etapa fundamental para identificar suas 

principais fontes emissoras, estabelecer prioridades e subsidiar a adoção de medidas de 

mitigação.  

No MPF, esse processo teve início com a capacitação de servidores da Procuradoria 

Geral da República (PGR) e com a elaboração de um projeto-piloto de inventário de emissões 

de GEE, referente ao ano-base de 2024. No ciclo seguinte, o levantamento foi aprimorado 

com a inclusão das emissões relacionadas ao deslocamento casa-trabalho. Paralelamente, 

iniciou-se a ampliação da iniciativa para outras unidades do MPF, com a realização de um 

projeto-piloto na Procuradoria Regional da República da 2ª Região (PRR2).  

Este Guia é resultado das experiências adquiridas ao longo desse processo e 

complementa a capacitação contratada junto à Fundação Getulio Vargas (FGV) para 

utilização da ferramenta do Programa Brasileiro GHG Protocol. Busca-se, assim, oferecer às 

unidades um instrumento de apoio que facilite a aplicação prática dos conhecimentos 

adquiridos e favoreçam a progressiva ampliação da inventariação das emissões de GEE no 

âmbito do MPF. 
 

1. PROTOCOLO  DE  QUIOTO. Protocolo  de  Quioto  à  Convenção-Quadro  das  Nações  Unidas  sobre  
Mudança do Clima. Editado e traduzido pelo Ministério da Ciência e Tecnologia com o apoio do Ministério 
das Relações Exteriores da República Federativa do Brasil. 1997. 



 
 

Nas seções seguintes, são apresentadas a metodologia adotada, as orientações para 

levantamento e organização das informações e o passo a passo para o preenchimento da 

ferramenta. Ressalta-se que este Guia possui caráter orientativo e não pretende contemplar 

todas as situações ou especificidades existentes. Cada unidade deverá avaliar as fontes de 

emissão e os dados aplicáveis à sua realidade, considerando suas características operacionais 

e administrativas. 

 

 

 

 



 
 

METODOLOGIA ADOTADA 

A fim de medir de forma padronizada as emissões de gases de efeito estufa no mundo, 

foi criado o Greenhouse Gas Protocol (GHG Protocol), compatível com as normas da 

International Organization for Standardization (ISO) e com as metodologias do Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) das Nações Unidas. 

A adaptação do referido protocolo à realidade brasileira foi desenvolvida pela 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 2008, em parceria com o Ministério do Meio Ambiente, 

o World Resources Institute, o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável (CEBDS), o World Business Council for Sustainable Development (WBSCD) e 

mais vinte e sete empresas fundadoras, e é denominado Programa Brasileiro GHG Protocol.  

A ferramenta GHG Protocol está disponível em: Programa Brasileiro GHG Protocol | 

EAESP. 

 

Limites organizacionais  

O Protocolo prescreve que os órgãos devem definir os limites organizacionais, isto é, 

quais unidades e instalações serão consideradas na elaboração do inventário. No âmbito do 

MPF, a consolidação é feita de modo desagregado, definindo como limites organizacionais 

cada unidade inventariante, compreendendo ao todo 34 unidades, incluindo a 

Procuradoria-Geral da República (PGR), as seis Procuradorias Regionais da República 

(PRRs) e as 27 Procuradorias da República (PRs). 

 

Limites operacionais 

Os limites operacionais correspondem à identificação das fontes de emissão de GEE 

associadas às atividades da unidade inventariante. Para sua definição, devem ser consideradas 

as fontes de emissão pertinentes às operações da unidade e sua classificação como emissões 

diretas e indiretas: 

 

 

 

 

 

 

 

https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol
https://eaesp.fgv.br/centros/centro-estudos-sustentabilidade/projetos/programa-brasileiro-ghg-protocol


 
 

Escopo Aferição no MPF 

1 

Emissões diretas provenientes de fontes próprias 

ou controladas pela organização inventariante - 

(reporte obrigatório) 

Consumo de combustível pela frota 

própria de veículos, gases refrigerantes 

dos sistemas de climatização e gases 

utilizados na recarga de extintores de 

incêndio 

2 

Emissões indiretas decorrentes da geração de 

energia elétrica e/ou térmica adquirida ou 

contratada pela organização - (reporte 

obrigatório) 

Consumo de energia elétrica 

3 

Demais emissões indiretas relacionadas às 

atividades da organização, não inclusas no Escopo 

2 - (reporte facultativo)  

Viagens aéreas a serviço e deslocamento 

casa-trabalho de servidores 

 

Coleta de dados 

Após o mapeamento das fontes de emissão, inicia-se a etapa de levantamento das 

informações. Parte das informações já se encontra sistematizada em plataformas 

institucionais, como o SGA e o Painel de Sustentabilidade do MPF. Outras, por sua vez, 

devem ser solicitadas aos setores responsáveis ou obtidas por meio do engajamento dos 

colaboradores para mensurar, por exemplo, as emissões referentes ao deslocamento 

casa-trabalho. 

Cabe ressaltar que a unidade pode captar os dados e realizar a consolidação ou enviar 

a planilha para que as próprias áreas responsáveis preencham diretamente.  

 



 
 

Ferramenta GHG Protocol 

Na aba “Introdução”, insira os dados específicos da sua unidade (por exemplo, use PGR e não MPF). Informe o nome, o endereço, os 

dados do responsável (nome e telefone), a data de preenchimento e o ano-base do inventário (o período em que as emissões ocorreram). 

Atenção: Ao longo de toda a ferramenta, preencha apenas as células destacadas na cor LARANJA. 

 

 



 
 

Consumo de combustível pela frota própria de veículos 

O consumo de combustível normalmente pode ser aferido através dos contratos de prestação de serviço das empresas contratadas ou das 

informações do cartão corporativo. Através desses documentos é possível saber quantos litros de combustível foram utilizados pela frota 

institucional em cada mês ou ano. Para o cálculo, é necessário selecionar também o tipo de combustível utilizado e o ano dos veículos. No 

âmbito da PGR, quem detém tais informações é a Secretaria de Polícia Institucional (SPMPF).  

​ As informações devem ser preenchidas na Tabela 1 da aba “Combustão móvel”, conforme apresentado a seguir.  

 

Nota. Informe um veículo por linha e apenas as quantidades mensais OU o total anual. NÃO preencha as duas opções simultaneamente.  

 



 
 

Gases refrigerantes dos Equipamentos de Refrigeração e Ar-Condicionado e Extintores de Incêndio 

As emissões referentes aos gases contidos nos ares-condicionados e extintores de incêndio são mensuradas na aba “Emissões Fugitivas”. 

É necessário registrar na Tabela 1, o nome da fonte, o gás ou composto e os quilogramas das recargas. Tais informações normalmente podem ser 

encontradas nas notas fiscais dos contratos de manutenção do sistema de climatização e de serviços de brigada.  

 

Atenção: Com relação aos extintores, incluir apenas os extintores de incêndio à base de CO2. Extintores de pó químico seco e de água 

pressurizada, por exemplo, não geram emissões diretas de GEE. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

A ferramenta GHG Protocol também permite o cálculo de outros gases de efeito estufa não contemplados pelo Protocolo de Quioto na 

aba "Fugitivas - GEE não Quioto". 

 

 

 



 
 

Consumo de energia elétrica 

O consumo de energia elétrica mensal pode ser obtido no Sistema de Gestão 

Administrativa (SGA), conforme apresentado abaixo.  

 

 



 
 

​ As informações referentes ao consumo de energia elétrica devem ser inseridas na Tabela 1 da aba “En. elétrica (localização)”. Ressalta-se 

que os dados de consumo de energia elétrica extraídos do SGA são apresentados em quilowatt-hora (kWh), enquanto os dados utilizados no 

Inventário de Emissões de GEE devem ser informados em megawatt-hora (MWh). Dessa forma, é necessário realizar a conversão das unidades 

antes de inserir ou comparar os valores. Para isso, considera-se que 1 MWh corresponde a 1.000 kWh, portanto, para converter um valor de kWh 

para MWh, basta dividi-lo por 1.000. Por exemplo, um consumo de 25.000 kWh equivale a 25 MWh (25.000 / 1.000 = 25). 

 

Nota. Informe apenas as quantidades mensais OU o total anual. NÃO preencha as duas opções simultaneamente. 

 

 

 

 

 

 



 
 

Viagens aéreas a serviço  

Para calcular as emissões decorrentes do transporte aéreo, basta incluir o número da SV no registro de viagem, a origem, o destino e a 

quantidade de trechos voados na Tabela 1 da aba “Viagens a Negócios”. Considere apenas as viagens custeadas pela unidade inventariada. 

Utilize os códigos IATA dos aeroportos em vez dos nomes das cidades, por exemplo, Brasília = BSB, Aracaju = AJU e assim por diante. Com 

relação ao número de trechos voados, considerar 2 para ida e volta em cada uma das viagens realizadas. Caso tenha escala, considere cada trecho 

separadamente.  

 

​ Em caso de dificuldades para acessar esses dados, solicite-os à Assessoria de Sustentabilidade pelo e-mail: 

pgr-sustentabilidade-sa@mpf.mp.br.   

 

mailto:pgr-sustentabilidade-sa@mpf.mp.br


 
 

Ao preencher a tabela, verifique se o aeroporto é válido. Isso porque a ferramenta já possui cadastrados os principais aeroportos na Aba 

“Aeroportos”. Caso o aeroporto inserido não seja válido, é necessário cadastrá-lo manualmente, incluindo o país, a sigla (código IATA), a 

cidade, a latitude e a longitude.  

 

… 

 

 



 
 

Deslocamento casa-trabalho 

​ O deslocamento casa-trabalho é uma fonte de emissão de GEE que normalmente não possui dados sistematizados. Os detentores dessas 

informações são os colaboradores do órgão. Dessa forma, a Assessoria de Sustentabilidade realizou, no primeiro semestre de 2025, um 

levantamento que visava compreender como os servidores se deslocavam de suas casas até o trabalho, identificando o principal modal utilizado, 

a frequência e a distância percorrida. Contudo, notou-se que houve uma baixa adesão por parte dos servidores à pesquisa, impactando 

negativamente na apuração das emissões dessa atividade. As unidades podem solicitar os dados para a AS por e-mail. 

​ Basicamente, o deslocamento casa-trabalho pode ser feito por meio de transporte público (trem, metrô urbano, ônibus municipal e de 

viagem) ou veículos particulares dos colaboradores. No caso do transporte público, há uma seção específica para esse modal: Metrô e Trem 

Urbano (Tabela 1), Ônibus (Tabela 2); Balsa (Tabela 3) da aba “Emissões casa-trabalho”.  

 

 



 
 

 

 

 



 
 

Nota. O cálculo do deslocamento presencial considera o percurso de ida e volta, independentemente do meio de transporte utilizado (público ou 

particular). Portanto, multiplique a distância diária por 2. Por exemplo: um servidor que reside a 15 km do trabalho percorre 30 km ao dia. Para 

obter a estimativa anual de dias trabalhados, multiplique os dias presenciais por semana pelas 41 semanas úteis de 2025. Exemplo: 3 dias 

presenciais por semana × 41 semanas úteis = 123 dias de trabalho presencial no ano. 

 

Com o objetivo de simplificar a coleta de dados, adotou-se como padrão a contabilização do deslocamento casa-trabalho em veículos 

próprios também utilizando a distância percorrida (Tabela 6).  

 

Nota. Não inclua no deslocamento casa-trabalho os veículos 100% elétricos, bem como o deslocamento de colaboradores que vão para o 

trabalho a pé ou utilizam veículos não motorizados (por exemplo: bicicletas, skates), pois não emitem CO2. 

 



 
 

Elaboração do relatório 

​ Para a construção do relatório, deve-se consultar a aba “Resumo”. A primeira tabela apresenta a totalização das emissões de GEE da 

unidade inventariada. O exemplo a seguir ilustra que, no ano de 2025, a PGR emitiu 314,20 tCO₂e, 194,03 tCO₂e e 1.079,94 tCO₂e nos Escopos 

1, 2 e 3, respectivamente. 

 

 



 
 

​ Em seguida, as tabelas detalham as emissões de GEE por escopo e categoria.  

 

 

 



 
 

 

 



 
 

Adicionalmente, são contabilizados os demais GEE não regulados pelo Protocolo de 

Quioto. O valor total correspondente pode ser obtido pela soma dos dados presentes na 

coluna “Emissões em CO₂e (t)”.   

​

​  

Para chegar ao valor total de emissões, portanto, basta somar os resultados dos 

Escopos 1, 2 e 3 aos demais GEE não incluídos no Protocolo de Quioto. 

A Assessoria de Sustentabilidade (AS/SG) elaborou um template, disponível na aba 

“Emissões de GEE” da Página da Sustentabilidade na Intranet, com o objetivo de padronizar 

os relatórios dos inventários de emissões de GEE produzidos no âmbito do MPF, permitindo 

análises comparativas.  

As unidades podem adaptá-lo no que couber, por exemplo, removendo a página da 

série histórica, quando não possuí-la. Além destes campos, as unidades podem incluir 

imagens ilustrativas relacionadas à sua identidade, bem como podem incluir quaisquer 

informações que julguem relevantes. 

 

 

 

https://novoportal.mpf.mp.br/novaintra/areas-tematicas/administrativas/sg/sustentabilidade/emissoes-de-gee/emissoes-de-gee.pptx/view
https://novoportal.mpf.mp.br/novaintra/areas-tematicas/administrativas/sg/sustentabilidade/emissoes-de-gee/emissoes-de-gee.pptx/view


 
 

Publicação do relatório 

Com o objetivo de assegurar transparência às ações institucionais de enfrentamento às 

mudanças climáticas, os relatórios dos inventários de emissões de gases de efeito estufa 

elaborados pelas unidades do MPF serão publicados na página de Sustentabilidade do MPF e 

no Portal da Transparência da instituição. 

Após a conclusão do inventário, o respectivo relatório deverá ser encaminhado à 

Assessoria de Sustentabilidade, por meio do Sistema Único, para fins de acompanhamento e 

divulgação institucional. 

Em caso de dúvidas ou necessidade de orientações adicionais, a equipe da Assessoria 

de Sustentabilidade permanece à disposição pelo e-mail pgr-sustentabilidade-sa@mpf.mp.br. 

 

 

 


